
6.5. RI':LA'I'IVA A QL'ALIFICAÇAo TEC\ICA
6.5.1. QIFALIFICAÇAO TÉCNICA OPERACIONAL
6.5.1.1. Atestado de desempenho anterior fornccido por pessoa .jurídica de direito público ou
privado, comprovando aptidão da licitante para desempenho clc atividadcs compatível caIR o objeto
da licitação.
6.S.2. Q[JALIFICAÇAO TECA ICA
6.5.2.1. Comprovação de que a licitante possui cm scu Quadro Pcrlnancnte ou contratado para essa
prestação dc serviço, na data da licitação, Engenheiro dc Segurança do Trabalho c, ou. X,médico do
Trabalho com seus respectivos registros profissionais ativos junto aos órgãos competentes
(Conselho Regional, CREA, CRM), com especialização em medicina ou engenharia do trabalho.
que os capacite e os responsabilizem tecnicamcntc para emissão do documento objeto desta
contratação
6.5.2.2. Entende-se: para fins deste edital, como pertencclltc ao quadro pcrmatlcntc: sócio. dirctor
ou responsávcltécnico.
6.5.2.3. A comprovação de v'incubação ao quadro permanente da licitantc será feita
a) Para s( cío, mediante a apl'esentaçãa do contrato social ou estatuto social e acjitivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata dc eleição c })asse da aludi dirctoria. cicvidamcntc
regístrada junto ao órgão competente
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou direlor da empresa. a comprovação será atendida
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTI'S)
devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação
civil c oinunl
d) Declaração de contratação futura do profissional detentor dn atestado, acompanhado dc anuência
leste(Acórdão 1446/2015 Plenário).

6.6. DENiAiS nOCUNiiCNTOS Di: HABiLiTAÇÃo
6.6.1. Declaração de blue, em cumprimento ao estabelecido na Lci N'. 9.854, dc 27/10/1999.
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do art. 7'. da Constituição I'cdcral, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezcsscis) anos em trabalho algum. sa]vo na condição de aprendiz, a partir de ]4
(quatorze) anrls. conforme modelo constante dns anexos do edital
(i.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para
licitar ou contratar com a administração pública, nos tempos do incisa IV do art. 87 da Lci N'.
8.66f)/93 e (]a inexistência dc fato superveniente impeditivo da habilitação, ilcando ciente da
obrigatoriedade dc declarar ocos'ências posteriores, conforme modelo constante dos anexos do
edital (art. 32. $2'. da Lei N'. 8.666/93).

ORIENTACÃO SOBRE A FASE l)}: lIABILITACÃo
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município dc Tianguá/Cl{. a documentação
mencionada nos subitens 6.2 a 6.4 poderá scr substituída pela apresentação do (-leitificado de
Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de Tianguá/CE (assegurado. neste caso. ans cicmais
licitantes, o direito dc acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratttdos
nos subitcns 6.5 c 6.6, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.7.1. A documentação constante do Cadastro dc Forncccdorcs do Nluniçípio dc Tiallguá/C E deverá
também encontrar se dentro do prazo de validade c atender ao disposto no edital
6.8. Para a habilitação jurídica. o licitantc deverá, nos documentos exigidos neste instrumFnto-
demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
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6.9. As certidões de comprovação cJc regularidade, bem como as de falência c concordata. caso
exigidas neste Termo de Referência, quc não apresentaram expressamente o seu período dc
validade, dcxerão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para o
recebimento dos envelopes.
6.10. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos
do processo licitat6rio e não será de'\-olvida.
6.10.1. Os en'ç,elopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantcs não dcclaraclos
classificados ao final da fase dc competição poderão ser retirados por seus representantes na própria
sessão. Os documentos não retirados pennanecerão em poder do Pregoeiro, dcviclamcntc lacrados.
durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. l;indo este prazo, scm quc
soam retirados, serão destruídos.
6.1]. Será habilitado o licitante que não atender as exigências deste Termo de Referência referentes
à fase dc habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

7. DOTAÇOES ORÇA)'IENTARIAS
7.1. As despesas decorrentes da contratação do Gueto deste termo de referência corrcião à conta dc
recursos específicos consignados no vigente Orçamento N4unicipal, inerentes ao Secretaria de
Administração, na seguinte rubrica orçamentária: 03.0301.04.122.0007.2.007 - Manutenção Lias
Atividades da Secretaria de Administração. ELEMENTO DE DESPFiSA: 3.3.9(1).36.00 - Outros
Serviços de Terceiros Pessoa Física: 3.3.90.39.00 - Outros Será,aços de Terceiros Pessoa .Jurídica.

8. DA FORAIALIZAÇAo DO CONTRATO
8.1. As obrigações dccorrcntcs da licitação serão íbmlalizadas atiaç'és de CONTRATO, celebrado
entre o Município dc Tianguá/CE, através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretário
Ordenador de Despesa. e o(s) licitante(s) vencedor(cs), quc observará os termos cla Lei n." 8.666/93
da Lci n.' l0.520/02, do edital e demais normas pertinentes.
8.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Tianguá/CF convocará o
licitante vencedor para assinatura do contrato, nos tempos do modelo club integra no Edital
8.3. Incumbira à Administração providenciar a publicação do cxtrato do contrato nos meios legítis.
8.4. O contrato poderá ser alterado cin conformidade com o disposto no Art. 65 da l,ei n' 8.6)66./93
8.3. O contrata vigorará pelo período de 210 (duzenttls e dez) dias a cantar a piirtir da data dc
sua assinatura.

9. 1)A I':XECLJÇAo 1)oS SER\'açOS
9.1. 1)AS ORDENS DE SERVIÇOS: os serviços licitados,/contratados serão executados mediante
expedição de ORI)ENS DE SERVIÇOS. por parte da administração an licitante venced(lr. quc
indicarão os quantitativos a serem executados, dc acordo com a conveniência c oportunidade
administrativa. a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante
9.1.1. A ordem de serviço emitida conterá os serviços pretencticlos e a respectiva cluantidadc.
devendo ser etltreguc ao contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telelbne, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrânico, cujos dados constem (to
cadastro de fornecedores ou do próprio contrato
9.1.2. Observadas as determinações c orientações constantes da ordem de serviço. o contratado
deverá tktzer a execução dos ser\içou no local, dentro do prazo e tlorárins previstos, oportunídzidc
cm quc receberá o atesta declarando a execução do serviço
9.1.3. O aceite dos ser\aços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do contratado
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade corri as cspccincaçõcs estabelecidas no anf$o 4õ
editalquanto aos serviços prestados.
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9.2. DO PRAZO E LOCAL, l)E liXECUÇÀO: Os serviços licitados deverão ser iniciada; de
imediato a cr)ntar do recebimento da ORDENA DE SERVIÇOS pela administração, no Incas dclinido
pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de
Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes de sua proposta
9.2.1. A contratada, prestará seus serviços, nas dependências das Secretarias, nos horários clãs 8:00
às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas. de segunda à sexta-têira. Após a assinatura do Contrato
de Prestação de Serviços, a empresa rcs])onsável pela elaboração dn(s) PPRA(s) e l,audns Técr)ices
de Insalubridade e Periculosidade, terá 120 (cento e vinte) dias, para conclt.irão dos trabalhos.
poder(]o ser prorrogávelpor igual período.
9.2.2. Para os serviços obÍeto deste certame, deverá ser emitida futura c nota fiscal em nome do
Município de TIANGUA/CE
t).2.2.1. As infbrnlações ltcccssárias para emissão da f'atura e nota fiscal de'v'erá ser requerida .)ullto a
contratante
9.2.2. No caso dc constatação da inadequação dos serviços prestados às normas c exigências
cspccilicadas no editalc na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo scr
de imediato ou nc] prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições.
sob l)ena dc aplicação das penalidades cabíveis, na fbmla da lei e deste instrumento
9.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa. permissiva legal e
conveniência atestado pelo N'município de Tianguá/CE
9.3. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as coildiçõcs contidas
no termo de referência, nos anexos do edital c disposições constantes de sua prol)testa dc })roças.
bcm ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento dc todos
os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem fedcra], cstadua] e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prcvidcnciários, fiscais c comerciais
resultantes da execução do serviço que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros. e

a) A reparar. corrigir, remover ou substituir, às suas cxpensits. no total rlu em parte. o obicto do
serviço em que se verificatcin vícios, defeitos ou incotTeÇÕes;
b) Responsabilizar-se pelos danes causados diretamcnte à Administração ou a terceiros, decorrentes
dc sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ot] redtlzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acoml)andamento pelo órgão interessado:
c) Indicar proposto, aceito pela Administração. para representa-lo níl execução do serviço. As
decisões e providências quc ultrapassarem a competência do representante deverão ser comi.inicadas
aos seus superiores cm tempo hábilpaia a adição das medidas convenientes:
d) A execução do serviço deve sc cfctuar de fbrina a não comprometer n funcionamento dcls
será'iços dos órgãos solicitantcs.

ainda

10. 1)o PREÇO, DO PAGANIENTO, REAJllSTE E REEQUILÍBRIO ECONOXílCo
FINANCEIRO
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de Lodos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais c comerciais, taxas, f\eles, seguros. deslocamentos dc
pessoal, custos e demais despesas previsíveis quc possam incidir sobre a execução dos serviços
licitados, inclusive a margem de lucro
l0.2. PA(LAMENTO: O pagamento será leito na proporção da execução dos serviços solicitados.
segtmdo as ordens de serviço expedidas pela Administração, dc confomlidaclc com as notas
fiscais/f'aturam devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das ccrticlõcs íêdcrais.
estaduais e municipais do licítante v'encedor, todas atualizadas, observadas as condições/dã
proposta
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l0.2.1. O pagamento será cfetuado em até 30 (trinta) dias após o encaluinhamento da documentação
tratada no $!!bilç!!!.!.g:2, observadas as disposições cclitatícias, através de crédito na conta bancária
do contratado ou através de cheque nominal
l0.3. RliAJI.JSTE: Os valor'es contratados não serão reajtJstados antes de decorrido o período cle 12
(doze) meses

l0.4. REEQUILÍBRIO ECONO\41CO-l;INANCEIRO: Na hipótese de sobrevircm fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou tàto do príncipe
configurando álea económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que
as partes pactuaram inicialmente etltrc os encargos do contratado c a retribuição cla Administração
para a justa rcnluneração do serviço, objeti'ç'ando a manutenção do ccluilíbrio económico-fínanceilo
nicialdo contrato, na forma do art. 65, 11, ''d" da Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada

11. DAS SANÇOES
[1.] . O ]icitante que convocado dentro do prazo de validade da sua prol)testa de picços. irão assinar
o termo de contrato. deixar de entregar ou apresentar documentação f'alsa exigida [)ara o certame
enscÍar o retardamento da execução do serviço, não mantiver a proposta ou lance, talhar ou ftaudar
na execução do serviço, comportar-se dc modo inidõnco ou cometer ftaudc ííscat. ficará inlpcdido
de licitar e contratar com o N]]unicípio de Tianguá/(:E e será dcscredenciado no Cadastro (]o
N.município de Tianguá/CE pelo prazo de até 05 ronco) anos. sem prejuízo dc aplicação das
seguintes multas e das demais dominações legais
1. Multa dc 20% (vintc por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
Ei) Recusar em celebrar o termo dc contrato quando regularmente colwocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
c) Comportar-sc de modo inidõneo;
11. Multa nlolatória de 0.3% (três décimos par cento) pnr dia de atraso na entrega dc ctualquer
objcto contratualsolicitado. contados do recebimento da ordem de scr'\'iço no endereço constante do
cadastro dc fot-nccedorcs ot.ido contrato, até o limite de 15% (quinze l)or cento) sobre o x,alar clo
serviço, caso seja inferior a 30 (trintas dias, no caso de retardamento na execução dos scrviçc
111. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço. ntt hipótese dc atntso
superior a 30 (trinta) dias na execução do serviço:
11.2. Na hipótese dc ato ilícito. outras ocorrências quc possant acarretar transpomos ao
desenvolvimento do serviço, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação dc
sanção mais grave. ou descumprimento por parte do licitante de qtialqucr das obrigações {lcfinidas
neste instrumento, no contrato ou em outros docun)cntos que o complcmentem. não abrangidas nos
subitens anteriores. serão aplicadas, sem prquízo clãs demais sanções previstas na l.,ci N". 8.66)6/93
alterada c consolidada, e na Lei N'. l0.520/02, as seguintes penas
a) Advertência;
1)) f\culta dc 1% {ujn por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor nbjeto da requisição. ou do
valor globalmáximo do contrato, coníbrme o casal
11.3. O valor da multa aplicada deverá scr recolhido ao tesoura municipal no prazo de 05 (cincos
dias a contei da notificação ou decisão do recurso, por nteio de Documento de Arrecadação
Municipal -- DAM
11.3.1. Se Q valor da multa não for pago: ou depositado, será automaticamente descontqidordo
pagamento a que o licitante lizerjus.
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11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência dc crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida aviva do município e cobrado mediante processo cle
execução fiscal, com os encargos correspondentes
11.4. 1'ROCEDIN4ENTO ADN41NISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa c o contraditório.
11.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05(cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente dc muita e advertência;
b) lO (dez) dias comidos para a sanção dc iirlpedimcnto de licitar e contratar com o Município de
Tianguá/CE c descredenciamento no Cadastro de liomccedores do Nlunicípio dc Tianguá/Cl! pelo
prazo de até 05 (cinco) anos.
11.4.2. Para todo ato inconveniente ou i]ícito quc tenha indicio dc causar (cano ou prquízo a
Administração Publica ou erário clcverá inaugurar uln procedimento administrativo dc apuração dos
fatos. Os casos ocorridos dtJrantc os procedimentos licítatórios serão comunicados oficialmente e:
(devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do \'município para a})oração. Nos casos
ligados a lbse posterior a adjudicação serão comtmicados pela autoridade gestora coínpctcntc à
Procuradoria.

12. DA FISCALIZAÇÃO E GEliENCIA DO CONTRATO
12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pcr servidor especialmente designado
pela Seca-etária de Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lci N'. 8.666./93
doravante denominado GERENTE DE CONTRATO.
12.1.1. O gerente dc contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento
justificadamente, caso llaja necessidade por parte da contratante.

13. 1)1SPOSIÇoES I'IN AIS
13.1. Este termo dc referência visa atender as exigências legais para o proceditncnto licitatório na
modalidade I'rcgão Presencial, constando todas as condições necessárias e suficientes. íicanclo
proibido })or este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam. restrinjam. ou í'rustrem o
caráter competiu\;o c estabeleçam preferências ot] dcstinações em razão dc naturalidade dos
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante l)ara sua especificação.
conlbmte disposto nos incisos 1. 11 e 111 do art. 3' da Lei N'. l0.520/02

Tianguá-Ce, cm 03 dc novembro de 2021

SECRETARIA DE AD
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